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DECADENCIA - TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO - DOLO FRAUDE OU SIMULACAO - APLICACAO
DO ART. 173, 1, CTN.

O prazo para constituicdo do crédito tributario, quando originado de dolo,
fraude ou simulagdo inicia-se no primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o langamento poderia ter sido efetuado.

SIMULACAO - VINCULO DE EMPREGO CARACTERIZADO -
CONTRATO DE PARCERIA DESCONSIDERADO.

A ocorréncia dos requisitos da relacdo de emprego, pessoalidade,
subordinacdo, ndo eventualidade e onerosidade estdo perfeitamente
demonstrados nos autos, ensejando a caracterizacdo de segurados como
empregados.

SALARIO EDUCACAO

Salario Educagao - Inteligéncia da simula 732, do Supremo Tribunal Federal,
pela constitucionalidade da contribuigao.

SEBRAE. EXIGIBILIDADE. CONTRIBUICOES SOCIAIS DE
INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO.

A contribui¢do social destinada ao SEBRAE tem natureza juridica de
contribuicdo de intervencdo no dominio econdmico, prescindindo de lei
complementar para a sua criagdo, revelando-se constitucional, portanto, a sua
institui¢ao pelo §3° do art. 8° da Lei 8.029/90, com a redacdo dada pelas Leis
8.154/90 ¢ 10.668/2003.

CONTRIBUICAO AO INCRA. LEGITIMIDADE. ARRECADACAO.

A contribui¢do destinada ao INCRA ndo foi revogada pela institui¢do da
contribuicao ao SENAR.
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 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
 DECADÊNCIA - TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - DOLO FRAUDE OU SIMULAÇÃO - APLICAÇÃO DO ART. 173, I, CTN.
 O prazo para constituição do crédito tributário, quando originado de dolo, fraude ou simulação inicia-se no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
 SIMULAÇÃO - VÍNCULO DE EMPREGO CARACTERIZADO - CONTRATO DE PARCERIA DESCONSIDERADO.
 A ocorrência dos requisitos da relação de emprego, pessoalidade, subordinação, não eventualidade e onerosidade estão perfeitamente demonstrados nos autos, ensejando a caracterização de segurados como empregados.
 SALÁRIO EDUCAÇÃO
 Salário Educação - Inteligência da súmula 732, do Supremo Tribunal Federal, pela constitucionalidade da contribuição.
 SEBRAE. EXIGIBILIDADE. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. 
 A contribuição social destinada ao SEBRAE tem natureza jurídica de contribuição de intervenção no domínio econômico, prescindindo de lei complementar para a sua criação, revelando-se constitucional, portanto, a sua instituição pelo §3º do art. 8º da Lei 8.029/90, com a redação dada pelas Leis 8.154/90 e 10.668/2003.
 CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. LEGITIMIDADE. ARRECADAÇÃO. 
 A contribuição destinada ao INCRA não foi revogada pela instituição da contribuição ao SENAR.
 ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA MULTA CONFISCATÓRIA.
 A multa de ofício aplicada decorre de expressa disposição legal. O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Aplicação da Súmula CARF nº 2.
 APLICABILIDADE DA TAXA SELIC - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 4 CARF.
 Pacífica a possibilidade de aplicação da Taxa SELIC em tributos federais, inclusive objeto de entendimento sumulado por este órgão julgado. 
 Recurso Voluntário Negado.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos: i) rejeitar a arguição de decadência; ii) rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva; iii) rejeitar a preliminar de nulidade do lançamento; e iv) no mérito, negar provimento ao recurso. Ausente justificadamente o conselheiro Igor Araújo Soares.
 
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 
 Carolina Wanderley Landim - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Kleber Ferreira de Araújo.
 
  Trata-se de Auto de Infração sob Mandado de procedimento Fiscal (MPF) nº 0910100.2010.00483-5 e DEBCAD n° 37.298.283-2, tendo como objeto às contribuições patronais devidas para outras entidades ou fundos (terceiros), incidentes sobre a remuneração paga a segurados empregados, no período de apuração compreendido entre 01/2005 a 12/2007, cuja ciência foi obtida pela ora Recorrente em 14/10/2010.
Infere-se que o crédito tributário tem origem na transferência simulada de empregados da empresa Diplomata S/A Industrial e Comercial, tributada pelas contribuições previdenciárias sobre a folha de salários, para a Diplomata Agro Avícola, pessoa jurídica sujeita à tributação sobre a produção rural.
Os fatos geradores do presente auto foram separados por código, da seguinte forma:
- F1 Folha empregados não inscritos: contribuição previdenciária incidente sobre remuneração paga aos trabalhadores da DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL, mas que estavam registrados na empresa DIPLOMATA AGRO AVÍCOLA LTDA e de acordo com as atividades que desenvolviam, estão vinculados ao FPAS (Fundo de Previdência e Assistência Social) 531;
- F2 Folha empregados não inscritos 507: contribuição previdenciária incidente sobre a remuneração paga aos trabalhadores que são segurados empregados da empresa DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL, mas que estavam registrados na empresa DIPLOMATA AGRO AVÍCOLA LTDA., e pela atividade que desenvolviam, estão vinculados ao FPAS (Fundo de Previdência e Assistência Social) 507;
- F3 Folha empregados não inscritos 531: competência de 13/2007 referente às contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração paga aos trabalhadores da empresa DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL, mas que estavam registrados na empresa DIPLOMATA AGRO AVÍCOLA LTDA e de acordo com as atividades que desenvolviam, estão vinculados ao FPAS (Fundo de Previdência e Assistência Social) 531;
- F4 Folha empregados não inscritos 507: competência de 13/2007 referente às contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração paga aos trabalhadores da empresa DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL, mas que estavam registrados na empresa DIPLOMATA AGRO AVÍCOLA LTDA e de acordo com as atividades que desenvolviam, estão vinculados ao FPAS (Fundo de Previdência e Assistência Social) 507;
Segundo o relatório fiscal (fls. 31/47): 
a empresa Diplomata S/A Industrial e Comércio, sempre se enquadrou no FPAS 507 ou 531, recolhendo as contribuições patronais sobre a folha de pagamento de seus empregados, até que, em 10/2001, grande parte de seus empregados foram transferidos para a empresa Diplomata Agro Avícola, se enquadrou na FPAS 604 e 744;
após as transferências verificou-se uma sensível diminuição na soma dos valores recolhidos pelas duas empresas, embora o número de empregados tenha permanecido constante no início, e aumentado no decorrer do período; 
analisando a composição societária, dados cadastrais e endereço (fls. 34/35), constatou-se que no mesmo endereço da matriz da empresa Diplomata Agro Avícola funciona uma filial da Diplomata S.A Industrial e Comercial, bem como no mesmo endereço de uma filial da empresa Diplomata Agro Avícola, funciona outra filial da Diplomata S.A Industrial e Comercial. Portanto, a empresa Diplomata Agro Avícola não possui nenhuma sede própria; 
analisando os documentos apresentados pela Recorrente no curso da fiscalização, tais como fichas de registro de empregados, livros contábeis, GFIP - Guias de Recolhimentos do FGTS e Informações a Previdência Social, constatou-se que a empresa Diplomata S/A Industrial e Comercial era quem cuidava de toda a parte de recursos humanos e de contabilidade da Diplomata Agro Avícola. Além disso, observou-se que o principal sócio e administrador das duas empresas é o Sr. Jacob Alfredo Stoffels Kaefer; 
as empresas Diplomata Agro Avícola e Diplomata S/A Industrial e Comercial firmaram "contrato de parceira rural integrada" com o objetivo único de fornecimento de mão-de-obra da primeira para a segunda. Verificou-se que os trabalhadores da empresa Diplomata Agro Avícola não desempenhavam atividades de produção rural, mas funções ligadas à empresa Diplomata Industrial e Comercial (processos de industrialização de frango e produção de ração), conforme fls.36/37; 
no ano de 2007, ao término da suposta parceria, verificou-se caminho inverso, pois quase a totalidade dos empregados da empresa Diplomata Agro Avícola retornaram para a Diplomata S/A Industrial e Comercial. Novamente a mudança foi apenas na parte documental, pois os empregados continuaram exercendo as mesmas funções, no mesmo local e da mesma forma que sempre exerceram; 
com base na análise dos documentos contábeis e conforme confirmado pela própria Diplomata Agro Avícola, a empresa não possuía: (i) imóveis, veículos ou qualquer outro equipamento no ativo imobilizado; (ii) movimentos em conta caixa ou conta bancos (não possuía sequer conta corrente bancária); (iii) todos os custos da empresa Diplomata Agro Avícola são representados por salários, encargos trabalhistas e previdenciários, ou seja, a empresa praticamente não tem qualquer outro custo ou despesa com instalações, manutenção, ou mesmo outras despesas operacionais (tais como aluguel, energia, água, telefone); 
verificou-se que os pagamentos de todas as despesas, e em especial dos salários dos empregados que estavam registrados na Diplomata Agro Industrial, sempre foram feitos diretamente pela Diplomata S/A Industrial e Comercial, através de transferência bancária direta aos empregados ou através de recursos do seu caixa; 
além das evidências acima mencionadas, que já demonstram que os empregados registrados na Diplomata Agro Avícola eram, na verdade, empregados da Diplomata S/A Industrial e Comercial, essa situação foi também comprovada "in loco" pela Fiscalização do Ministério do Trabalho, tendo sido lavrado o Auto de Infração N° 01175550-4. 
Diante de todas essas circunstâncias, a Autoridade concluiu que os empregados formalmente registrados na empresa Diplomata Agro avícola mantinham, na prática, vínculo de emprego com a empresa autuada. Ou seja, concluiu que a autuada simulou a existência de registros de empregados na empresa Diplomata Agro Avícola para diminuir, de forma evasiva, a sua carga tributária.
O Auto de Infração foi então lavrado em nome da empresa Diplomata S.A Industrial e Comercial, considerando como base de cálculo as informações constantes das folhas de pagamento e de GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social da empresa Diplomata Agro Avícola.
Para aplicação da multa, utilizou-se da inteligência do art. 106, II, c, do CTN, sendo aplicada a multa menos gravosa, qual seja, a prevista na legislação vigente à época do fato gerador (Lei 8.212/91) em detrimento a penalidade disposta na MP 449.
Devidamente intimada em 14/10/2010, a empresa Diplomata S.A Industrial e Comercial apresentou impugnação às fls. 50/107, tempestivamente, alegando em sede preliminar:
- Decadência do crédito tributário, uma vez que a ciência do contribuinte ocorreu em 14/10/2010 e as contribuições exigidas são de 01/2005 a 12/2007;
 - Que deveria figurar apenas como devedora solidária e não como devedora principal, razão pela qual o lançamento deveria ser nulo. 
 - Nulidade por insuficiência de fundamentação na autuação, considerando que não foram descritos pormenorizadamente os fatos e a incidência de tais fatos nas hipóteses genericamente previstas em leis. Defende ainda a nulidade da autuação sob a alegação de que não se vislumbra nos autos a forma como foram realizados os cálculos, o que acabou por violar o direito de ampla defesa.
No mérito, o contribuinte, ora Recorrente, alegou, em síntese:
- inconstitucionalidade do salário educação;
- inconstitucionalidade do adicional do SEBRAE, uma vez que teve sua criação através de lei ordinária e não de lei complementar como dispõe a Constituição;
- inconstitucionalidade da exigência do INCRA, uma vez que suas funções foram atribuídas a um novo órgão � o SENAR;
- pelo contrato de parceria-rural e parceria-rural-integrada, a empresa Diplomata Agro Avícola se responsabiliza pela criação dos frangos de corte, fornecendo pessoal, energia elétrica, água, materiais de consumo, limpeza e material de formação de cama para aves, cabendo a Diplomata S.A a aquisição do resultado da produção;
- a atividade da empresa Diplomata Agro Avícola resume-se à produção rural própria e integrada de ovos férteis, criação de pintos de um dia e aves in natura; ao passo que a empresa Diplomata S.A. Industrial e Comercial se dedica a produção e industrialização de produtos rurais;
- o lançamento não pode se basear em incertezas, mas em provas robustas;
- se comprometeu, por meio do contrato de parceria, a garantir recursos financeiros (empréstimos) a título de adiantamento para que a própria Diplomata Agro Avícola pudesse arcar com parte de suas despesas de custeio, entre elas de transporte, medicamentos, água, luz entre outras atividades inerentes. Em razão disso, a Diplomata S.A tornou-se credora dos valores adiantados.
- a multa aplicada é confiscatória e, portanto, inconstitucional. Ademais, alega que a Taxa SELIC não deve ser aplicada, tendo em vista que tem natureza remuneratória e não moratória, devendo ser adotado juros de 1% ao mês, previstos no art. 161, §1º do CTN. 
Ao apreciar a impugnação apresentada, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento Em Curitiba (PR) julgou-a totalmente improcedente, mantendo incólume o crédito tributário, nos termos do acórdão abaixo ementado:
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
DECADÊNCIA. DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO.
O prazo de decadência para a Fazenda Pública constituir o crédito tributário inicia-se no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, quando comprovadas as hipóteses de dolo, fraude ou simulação.
SIMULAÇÃO. VÍNCULO DE EMPREGO. ENQUADRAMENTO.
COMPETÊNCIA DA FISCALIZAÇÃO.
Atendidas as condições legais, pode a fiscalização desconsiderar o vínculo pactuado e proceder a caracterização do trabalhador como segurado empregado.
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.
É vedado a autoridade julgadora administrativa afastar a aplicação, por inconstitucionalidade de tratado,acordo, tratado internacional, lei decreto ou ato normativo.
SALÁRIO-EDUCAÇÃO.SÚMULA STF.
È constitucional a cobrança da contribuição do salário-educação é constitucional, conforme pacificado pela Súmula 732 do STF.
INCRA. EXIGIBILIDADE. SENAR.
A contribuição destinada ao INCRA não foi revogada pela instituição da contribuição ao SENAR, visto que as citadas contribuições possuem natureza e destinações distintas.
SEBRAE. EXIGÊNCIA POR LEI ORDINÁRIA.
É constitucional a cobrança de contribuição destinada ao SEBRAE por lei ordinária.
Impugnação Improcedente
Intimada em 08/04/2011 (fl.123) da decisão proferida pela primeira instância administrativa, e irresignado com a mesma, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário, às fls.124/184, em 10.05.2011, reiterando todos os argumentos já apresentados na impugnação.
É o relatório. Decido.


 Conselheira Carolina Wanderley Landim, Relatora
O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento.
Decadência
Preliminarmente, alegou a Recorrente, com base na previsão contida no art. 150, § 4º, do CTN, que o crédito tributário ora em comento resta decaído, tendo em vista que o Auto de Infração tem a competência compreendida entre 01/2005 a 12/2007, tendo o contribuinte tomado ciência em 14/10/2010.
Da análise das provas carreadas no Auto de Infração, percebe-se como veremos adiante que houve simulação praticada pelo contribuinte, ora Recorrente, de modo que o prazo decadencial passa a ter início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Em se tratando de tributos cujo lançamento se dá por homologação, o prazo para a homologação é de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador, considerando-se extinto o crédito quando decorrido o prazo sem o pronunciamento da fazenda. É o que preconiza o art. 150, § 4º, do CTN:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Da análise da parte final do dispositivo acima transcrito, constata-se que o prazo decadencial na hipótese dos autos, simulação, será regido pela regra geral do art. 173, I, do CTN.
Dito isto, levando em consideração que o Auto de Infração refere-se a contribuições patronais destinadas a Seguridade Social, de competências compreendidas entre 01/2005 a 12/2007, não há que se falar em decadência uma vez que, nos termos do art. 173, I do CTN, o prazo decadencial da primeira competência lançada teve início em 01/2006 (exercício seguinte aquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado), findando-se em 31/12/2010. Como o crédito tributário foi constituído em 14/10/2010 (ciência da recorrente), não há que se falar em escoamento do prazo decadencial. 
Assim, rejeita-se a preliminar de decadência, suscitada pela Recorrente.
- ILEGITIMIDADE PASSIVA
No que toca a preliminar de ilegitimidade passiva, sustenta a Recorrente que, por não ser a devedora principal do lançamento, apenas poderia ser incluída no pólo passivo da autuação como devedora solidária, em razão de pertencerem ao mesmo grupo econômico da Empresa Diplomata Agro Avícola. 
Não merece prosperar o quanto alegado pela Recorrente, a um porque como veremos no mérito do voto, o contrato de parceria não passou de uma mera simulação entre as empresas; a duas, porque em se tratando de empresas de um mesmo grupo econômico, como alegado pela própria Recorrente, há solidariedade na arrecadação e recolhimento das contribuições devidas à Seguridade Social, nos termos do art. 30, IX da Lei 8.212/91, abaixo transcrito:
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
IX - as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes desta Lei; 
Assim, poderia o Fisco exigir o cumprimento da obrigação tributária de ambos ou devedores ou de apenas um deles, cabendo àquele que cumprir a obrigação o direito de regresso contra o outro devedor solidário. 
Esse também é o entendimento da jurisprudência administrativa sobre o assunto: 
(CARF - Segunda Seção MATÉRIA: Outros imposto e contrib federais adm p/ SRF - ação fiscal - ACÓRDÃO: 2302-002.634 Data de decisão: 14/08/2013)
 Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração: 01/01/1996 a 31/03/2003 GRUPO ECONÔMICO. INTERESSE COMUM NO FATO GERADOR DO TRIBUTO. O art. 30, IX da Lei nº 8.212/1991, que impõe a responsabilidade solidária das empresas do mesmo grupo econômico pelo pagamento das contribuições previdenciárias, deve ser interpretado conforme os dispositivos do Código Tributário Nacional que tratam da matéria, quais sejam, os arts. 124 e 128. Restando comprovado pela fiscalização que as empresas apontadas como co-responsáveis compartilhavam de quadro de pessoal e de mesma direção, controle ou administração, devem ser consideradas como solidariamente responsáveis. RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO. ART. 133 DO CTN. ESTABELECIMENTO COMERCIAL OU FUNDO DE COMÉRCIO. A legislação tributária prevê a responsabilidade por sucessão tanto na hipótese de transferência do fundo de comércio, quanto na transferência de estabelecimento comercial, sendo este, nos termos do art. 1.142 do CC/02, o complexo de bens destinados ao exercício da empresa, enquando aquele é o sobrevalor atribuído ao estabelecimento, em decorrência de sua perspectiva de produzir resultados. 
Dessa forma, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pelo Recorrente. 
- DA ALEGADA NULIDADE DA AUTUAÇÃO
Em suas razões de recurso, alega a Recorrente que os fatos que deram origem ao lançamento não forma pormenorizados nem apresentados cálculos explicativos de como a Autoridade chegou ao valor lançado.
Não merece prosperar a alegação da Recorrente, uma vez que o relatório Fiscal apresenta de forma detalhada os fatos que ensejaram a autuação, os fundamentos legais e a apuração dos créditos tributários, como bem ressaltou a decisão proferida pela DRJ: 
Observa-se dos autos que a autoridade lançadora esmerou-se em subsumir com excelência o fato à norma, elaborando um minucioso relatório fiscal, demonstrando ao contribuinte o que deve e por que deve.
O relatório fiscal e anexos detalha com meridiana clareza os fatos geradores (remunerações pagas a segurados empregados), a origem da apuração do crédito (GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social e folha de pagamento da empresa Diplomata Agro Avícola em razão da simulação) e citação dos dispositivos legais que regem a matéria tributável.
Ademais, o auto de infração destacou que o crédito tributário foi apurado com base na GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social e folha-de-pagamento da empresa Diplomata Agro Avícola. A referida documentação, aliás, é de inteiro conhecimento da autuada, já que os setores contábil e de recursos humanos da Empresa Diplomata Agro Avícola - responsável pela confecção das GFIP e folhas -de- pagamento - eram centralizados na própria empresa Diplomata S.A. Industrial e Comercial, não podendo, desse modo, alegar ignorância dos fatos geradores.
Por sua vez, o DD - Discriminativo do Débito, aponta além da base de cálculo, as alíquotas aplicadas, os crédito e deduções aproveitadas, a incidência de juros e multa, explicitando, assim, a apuração do cálculo tributário, tudo em consonância as exigências prescritas no art. 142 do CTN (...)
Portanto, não merece acolhida a alegação da Recorrente de nulidade da autuação por insuficiência de fundamentação ou por falta de clareza da apuração do crédito tributário lançado.
- DA SIMULAÇÃO
No mérito, por entender que o voto proferido pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento � DRJ se posicionou de forma clara e precisa sobre a existência de simulação no negócio jurídico firmado entre as empresas Diplomata S.A Industrial e Comercial e Diplomata Agro Avícola, bem como considerando que a Recorrente não trouxe aos autos qualquer argumento ou elemento novo no Recurso Voluntário ora apreciado, apenas limitando-se a reproduzir os argumentos já aventados na impugnação, utilizo os fundamentos expostos pela decisão de 1ª instância, os quais se encontram abaixo transcritos:
�A empresa Diplomata S.A Industrial e Comercial em razão de suas atividades econômicas (industrialização e comercialização de produtos rurais) estabelecidas no art.3° do seu Estatuto Social, encontra-se vinculada aos códigos de FPAS 507 e 531, contribuindo desse modo, sob sua folha-de-pagamento.A empresa Diplomata Agro Avícola, por sua vez, motivada pelo seu objeto social (produção avícola), tem sua tributação substituída pela comercialização rural.
A partir de 10/2001 a maioria dos trabalhadores da empresa Diplomata Industrial foram transferidos para a empresa Diplomata Agro Avícola. Desde então, novos trabalhadores passaram a integrar os quadros da Diplomata Agro Avícola.
Não obstante por meio da formalização de um "contrato de parceria rural integrada" firmado entre as citadas empresas, os trabalhadores formalmente registrados na empresa Diplomata Agro Avícola (parceira-outorgada) continuaram prestando serviços à empresa Diplomata S.A Industrial e Comercial.
A autuada ao proceder o registro da maior parte dos empregados na Diplomata Agro Avícola, empresa enquadrada no regime de contribuição substituída pela comercialização rural, passava a se beneficiar, dessa sistemática contributiva mais favorecida.
Ao passo que, mantendo baixa massa salarial na empresa notificada, reduzia seus encargos tributários sobre a folha-de-pagamento.
Os contornos descritos de uma aparente normalidade de planejamento tributário, se revelaram em sua essência, no entanto, um condenável expediente de evasão fiscal.
Isso porque, embora presente a formalização de um contrato de parceria rural, os trabalhadores transferidos para a empresa Diplomata Agro Avícola permaneceram executando suas atividades nas dependências da antiga empregadora, nas mesmas funções e em condições idênticas de labor desempenhados anteriormente. Vale dizer, a empresa Diplomata S.A. continuou dirigindo e controlando a execução dos serviços prestados pelos empregados da empresa "parceira", estabelecendo, desse modo, autêntica relação empregatícia com esses mesmos trabalhadores.
O art.149 do CTN, em casos dessa natureza, traz a possibilidade do Fisco realizar o lançamento de ofício: 
Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade
administJ-ativa nos seguintes casos:
(...)
VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em beneficio
daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;
Logicamente, o lançamento pressupõe a reunião de provas com o propósito de demonstrar a ocorrência da simulação para beneficiar o sujeito passivo. Certo de que a simulação deixa rastros, cabe ao Fisco reunir os elementos indiciários e promover a exigência devida.
A propósito, Galvão Telles disserta com propriedade a respeito do tema:
"A simulação deixa quase sempre vestígios que a denunciam: há fatos, circunstâncias que a experiência aponta como sintomas ou indícios do caráter ficticios ou imaginário de um ato jurídico. (...) A simulação representa um esforço de construção artificial, distanciada e deformada da realidade, e raras vezes essa construção será um todo lógico e coerente, que forme cobertura completa de fatos.
A verdade vem à superfície e denunciasse através de brechas daquela construção. Os indícios que fazem presumir a simulação serão particularmente convincentes se se tornar aparente motivo simulatório".(Manual dos Contratos em geral. P. 172/174)':
No caso, entendo que elementos contidos nos autos são bastantes persuasivos em retratar a ocorrência do simulacro empregado pela empresa, objetivando se esquivar de suas obrigações previdenciárias. Vejamos:
Natureza das atividades desenvolvidas 
A empresa Diplomata Agro Avícola (parceira-outorgada), sob a roupagem de "parceria rural integrada" como dito, passou a ceder sistematicamente seus trabalhadores a notificada.
Consoante se verifica das fichas de registros de empregados, os trabalhadores desempenhavam as mais variadas funções: motorista, auxiliar de câmera fria, auxiliar de produção de sala de corte, atendente de portaria em depósito de fábrica de ração, operador de secador em fábrica de ração, operador de caldeira, encarregado de evisceração, encarregado de miúdo, encarregado de sala de embalagem, etc.
A natureza dos serviços descritos não só se mostram-se incompatíveis com o objeto da empresa Produtora Rural (atividades rurais), como se afeiçoam necessárias às atividades industriais (atividades de frigoríficos, abaste de aves e fabricação e comercialização de ração) do contribuinte.
Por outro lado, os serviços acima descritos se mostraram distanciados, outrossim, do próprio objeto contratual da parceria, qual seja de produção de pintos de corte de um dia (Cláusula primeira do contrato de parceria rural, fls.157).
Aliás, a autoridade lançadora bem destacou essa situação em seu relatório fiscal:
Essa simulação fica ainda mais clara quando se observa que na realidade os funcionários da empresa Diplomata Agro Avícola Ltda, nunca exerceram as atividades previstas nos contratos de parceria, mas sim sempre trabalharam nos frigoríficos e na fábrica de ração da empresa Diplomata S/A Industrial e Comercial, exercendo funções relacionadas a atividade industrial desta empresa, e não atividades rurais relacionadas ao contrato de parceria e ao suposto objeto
social da Diplomata Agro Avícola.
Ora, resta evidente o desvio de finalidade do contrato dito de "parceria rural integrada". Os préstimos habitualmente desempenhados pelos supostos rurícolas, em sua imensa maioria, são estranhos à atividade tipicamente de produção rural. Desse modo, o desenvolvimento de atividades de comercialização e industrialização pelos trabalhadores da "empresa- outorgada" atua como fator desqualificante da parceria rural.
Por outro lado, se observa que os segurados empregados laboravam nas dependências da empresa-outorgante, como se contrato de cessão de mão-de-obra fosse.
Terceirização, portanto, irregular, visto que era permeada pela submissão dos trabalhadores aos controles da notificada, bem como ligada a atividade fim do empreendimento e não as de meio.
A propósito, a terceirização de atividades necessárias e permanentes para manutenção da empresa contratante - e, portanto, não limitadas as de meio - , nos termos do enunciado da Súmula 331 do TST, autoriza a formação do vínculo com a tomadora.
I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formandS-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário.
III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Lei n° 7.102, de 20-06-1983), de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta
Aliás, o Ministério do Trabalho em verificação in loco, observou essa grave ocorrência e noticiou a existência das irregularidades à Receita Federal do Brasil por meio da Representação n°706/2007 encaminhado pelo ofício MPT/PRT-12/SC/SC/Chapecó n°56072007. A autoridade do Ministério do Trabalho, lavrou, ainda, na oportunidade, o Auto de Infração n° 01175550-4, pelo fato da empresa admitir ou manter empregados sem o respectivo registro no livro de empregados.
É pertinente a transcrição do conteúdo do Auto de Infração a esse respeito:
"Em fiscalização na empresa ficou constatado que a mesma utiliza na execução de sua atividade fim, atividade frigorífica com abate de aves e fábrica e transporte de ração, empregados que não estão devidamente registrado no seu quadro de empregados. A Autuada vem utilizado em números de 30.04.2007, 1.025( mil e vinte cinco) empregados de outra empresa para realizar suas atividades. A empresa "prestadora" que mantêm o vínculo de emprego (registro) dos referidos empregados é a DIPLOMATA AGRO AVÍCOLA LTDA, CNPJ 03.720.774/0002-66. Esta empresa tem-se configurado nesta relação com autêntica intermediadora de mão-de-obra. (...) Não foi apresentado contrato de prestação de serviços entre a autuada e a Diplomata Agro Avícola, mas ressaltasse que mesmo que este exista a terceirização ter-se-ia como ilícita de acordo como entendimento expressado pelo TST na súmula 331, em que fica claro ser ilícita a terceirização de atividade fim da empresa, como as de abate de frangos e transporte de ração que figuram no objeto social da autuada.�
O contrato de parceria como apresentado afigura-se como instrumento ilícito de redução de carga tributária, visto que a empresa autuada se beneficiava da mão-de-obra intermediada por outra, sem pagar o correspondente tributo (contribuição incidente sobre a remuneração paga aos segurados empregados). Nesse panorama, o vínculo previdenciário se forma com a empresa autuada, sendo, portanto, correto imputar-lhe o crédito tributário.
Centralização administrativa, financeira e patrimonial e risco do Empreendimento.
Foi constatado pela autoridade lançadora que o controle de pessoal, contábil, administrativo e financeiro da Diplomata Agro Avícola Ltda eram exercidos pela empresa Diplomata Industrial e Comercial; situação reveladora de uma única empresa e, por conseguinte, de um só empregador.
Registre-se que não é aceitável o argumento da empresa de que a concentração desses setores internos se justifica em razão da existência de grupo econômico, com objetivo de racionalizar custo. Ora, como dito alhures nesse voto, direção comum de empresas com personalidades jurídicas distintas - pressuposto do grupo econômico - não é sinônimo de confusão patrimonial, financeira, contábil e de pessoal entre empresas.
Por outro lado, observa-se que a empresa Diplomata Agro Avícola não, apresentou patrimônio e capital suficientes para gerir suas atividades empresariais.
Tal fato foi confirmado pela própria empresa que, em atendimento ao Termo de Início de Procedimento Fiscal apresentou declaração, com data 05/04/2010, informando que:
1) Não possui Imóveis integrando o seu Ativo imobilizado.
2) Não possui Veículos Integrando o seu Ativo Imobilizado.
3) Não possui Arquivos de Controle Patrimonial.
4) Não possui conta Bancária.
Ademais, a sede e filiais da empresa Diplomata Agro Avícola foram constituídas, conforme consta do item 15 e 16 do Relatório Fiscal, nos mesmos endereços da empresa autuada, que, por si só, caracteriza um forte indício de se tratar de um mesmo estabelecimento produtivo.
Além da empresa não possuir registros em seu ativo permanente, não apresentou qualquer autonomia financeira. Aliás, revelou-se, peculiar o fato da empresa não apresentar conta bancária ou mesmo dinheiro em espécie registrado em seu caixa para fazer frente as suas despesas dependendo, para tanto, de recursos financeiros da Diplomata S/A Industrial.
É pertinente transcrever as observações da autoridade lançadora contida em seu Relatório Fiscal a esse respeito:
Além da ausência de ativo permanente que representa o patrimônio da empresa, a Diplomata Agro Avícola não possui autonomia financeira, dependendo dos recursos da Diplomata S/A Industrial para pagar suas despesas, inclusive salários, ressaltando-se o fato de sequer possuir conta bancária. (...)
Por não possui conta bancária, seria normal supor que os recursos utilizados nas suas atividades fossem movimentos através do caixa, ou seja, em espécie. Entretanto conforme se observa pela análise de seus livros contábil (Diário e Razão) a empresa não possui nenhum lançamento na conta "Caixa ". De acordo com as normas contábeis, a conta "Caixa ", pertence ao grupo de contas do Ativo Circulante onde são registrados os ativos financeiros da empresa, que possuem liquidez imediata, em outras palavras, "dinheiro em espécie ".
E continua:
Ou seja, o fato de não possuir conta bancária e não possuir "Caixa " significa dizer que a empresa Diplomata Agro Avícola nunca movimentou nenhum recurso financeiro por conta própria.
Destaca-se que o pagamento dos salários dos empregados registrados na empresa Diplomata Agro Avícola, aliás, era feito diretamente pela empresa Diplomata S.A. Industrial e Comercial, através de transferência bancária direta aos empregados ou recursos de seu caixa.
O pagamento de despesas operacionais, inclusive das remunerações dos trabalhadores, sinalizam que os riscos de toda atividade produtiva era assumido apenas pela empresa Diplomata S.A. Industrial e Comercial. Ora, a transferência completa dos riscos da atividade econômica é incompatível com a ideia de autonomia empresarial que se espera de uma pessoa jurídica.
Entendo que a onerosidade suportada pela empresa autuada, nessas circunstâncias, revela sua faceta empregadora e, portanto, sujeito passivo das contribuições sociais apuradas.
Destaca-se que não é crível imaginar qual empresa, na prática, aceitaria assumir até R$3.000.000,00 a título de pagamento de salários dos funcionários de outra empresa, bem como o pagamento de tributos e demais despesas operacionais (disposições contidas nos arts. 1º e 2º do contrato de parceria) a uma empresa que possui capital social de apenas R$50.000,000 (capital social estabelecido no Contrato Social) e apresenta sistematicamente receita incompatível para honrar seus compromissos.
A empresa Diplomata Agro Avícola, mesmo estando registrada nos órgãos competentes e adquirida personalidade jurídica de sociedade empresarial, não apresentou todos os elementos que são gerados quando da criação da pessoajurídica, quais sejam: patrimônio e domicílios próprios. Assim, entendo que a empresa autuada é a única empregadora que se utiliza da força-de-trabalho alheia como fator de produção.
Registre-se que em visita realizada pela fiscalização nas dependências das empresa autuada, foi constatado que os empregados formalmente registrado na empresa Diplomata Agro Avícola encontravam-se uniformizados e com identificação no crachá da empresa Diplomata S.A. Industrial e Comercial, o que torna inobjetável com quem o vínculo de subordinação jurídica era estabelecido.
Conclui-se, portanto, que o contrato firmado de parceria rural integrada, foi criada com intuito de ocultar o verdadeiro sujeito passivo e mascarar a ocorrência dos fatos geradores, devendo, assim ser desconsiderado.
Vínculo de emprego
A autoridade lançadora entendendo que os vínculos de emprego formalizados com a empresa Produtora Rural são reconhecidamente, na prática, da empresa Diplomata S.A. Industrial e Comercial, adotou o procedimento descrito no art. 229 do Decreto Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Dec.3048/99 , in verbis:
Art. 229(...J
§2° Se o Auditor Fiscal da Previdência Social constatar que o segurado contratado como contribuinte individual, trabalhador avulso, ou sob qualquer outra denominação, preenche as condições referidas no inciso I do caput do art. 9°, deverá desconsiderar o vinculo pactuado e efetuar o enquadramento como segurado empregado."
A Lei n° 8.212/91, por sua vez, dispõe a respeito da condição de segurado empregado:
Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:
I - como empregado: aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado.
Assim, cabe destacar didaticamente os elementos indicativos do vínculo de emprego autorizadores do lançamento.
Onerosidade - Como restou demonstrado, a empresa autuada era quem diretamente assalariava os empregados da outra, por meio de transferência bancária.
Não eventualidade - Para fins previdenciários, considera-se serviço prestado em caráter não eventual, aquele relacionado direta ou indiretamente com as atividades normais da empresa, conforme art.9°, § 4 o do regulamento aprovado pelo Dec.3048/99.
Conforme demonstrado nos autos, a mão-de-obra foi alocada em atividade necessária a realização do objeto social da empresa autuada a saber: atividade de frigorífico, abate de aves e outras atividade industriais da empresa.
Subordinação � Os trabalhadores exerciam atividades industriais e comerciais nas dependências da autuada, estando, inclusive, devidamente uniformizados e identificados como empregados da empresa Diplomata Industrial e Comercial. 
Desse modo, se apresentavam para o público em geral como empregados da empresa autuada e como tal devem ser considerados.
O controle das atividades laborais eram realizado pela autuada, visto que serviços executados pelos trabalhadores se relacionavam ao seu objeto social.
Destaca-se que a Diplomata Agro Avícola não possui condições de suportar os encargos com a massa salarial e nem os riscos do empreendimento como um todo, fazendo a Diplomata S.A. Industrial as suas vezes. A constatação do Ministério do Trabalho, igualmente, robustece a existência da relação empregatícia entre a empresa autuada e os empregados registrados na empresa Diplomata Agro Avícola Ltda.
O conjunto probatório é, portanto, particularmente convincente em demonstrar o uso de ardil pela autuada para obter uma vantagem tributária que não seria obtida pelas vias normais. Desse modo, entendo, que o lançamento não merece qualquer reparo.
De fato, a Fiscalização levantou diversos elementos que comprovam a existência de simulação no negócio jurídico firmado entre as empresas, dentre os quais destacam-se: 
as empresas funcionam nos mesmos endereços; 
o principal sócio e administrador das duas empresas é a mesma pessoa - Sr. Jacob Alfredo Stoffels Kaefer; 
os trabalhadores da empresa Diplomata Agro Avícola não desempenhavam atividades de produção rural, mas funções ligadas à empresa Diplomata Industrial e Comercial (processos de industrialização de frango e produção de ração); 
com base na análise dos documentos contábeis e confirmado pela própria Diplomata Agro Avícola, a empresa não possuía: (i) imóveis, veículos ou qualquer outro equipamento no ativo imobilizado; (ii) movimentos em conta caixa ou conta bancos (não possuía sequer conta corrente bancária);
todos os custos da empresa Diplomata Agro Avícola são representados apenas por salários, encargos trabalhistas e previdenciários, sendo que a empresa praticamente não possuía qualquer outro custo ou despesa com instalações, manutenção, ou mesmo outras despesas operacionais (tais como aluguel, energia, água, telefone); 
até mesmo os salários dos empregados da Diplomata Agro Avícola eram pagos pela Diplomata S/A Industrial e Comercial; 
Além de todas essas evidências, o Fiscal autuante ainda demonstrou que essa situação foi também confirmada "in loco" pela Fiscalização do Ministério do Trabalho, devidamente formalizada no Auto de Infração N° 01175550-4, lavrado pela referida instituição. 
Diante de todo manancial probatório que foi levantado pelo Auditor Fiscal autuante, resta evidenciado que os empregados registrados na Diplomata Agro Avícola eram, na verdade, empregados da Diplomata S/A Industrial e Comercial, e, portanto, a existência de simulação na �parceria rural� firmada por essas empresas. 
- SEBRAE
Não merece prosperar a alegação de necessidade de lei complementar para instituição da contribuição para o SEBRAE. Isso porque, o STF já decidiu que a contribuição para o SEBRAE é contribuição de intervenção no domínio econômico (art. 149, caput, da CF/88).
Da mesma forma, o STF, também pacificou o entendimento de que não é necessária lei complementar para que seja instituída contribuição de intervenção no domínio econômico � CIDE. Daí que, logicamente, tendo a contribuição destinada ao SEBRAE natureza de contribuição de intervenção no domínio econômico, não há que se falar em observância ao art. 146, III, da CF:
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. Lei 8.029, de 12.4.1990, art. 8º, § 3º. Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de 14.5.2003. C.F., art. 146, III; art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4º. I. - As contribuições do art. 149, C.F. - contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas - posto estarem sujeitas à lei complementar do art. 146, III, C.F., isto não quer dizer que deverão ser instituídas por lei complementar. A contribuição social do art. 195, § 4º, C.F., decorrente de �outras fontes�, é que, para a sua instituição, será observada a técnica da competência residual da União: C.F., art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, § 4º. A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a lei complementar defina a sua hipótese de incidência, a base imponível e contribuintes: C.F., art. 146, III, a. Precedentes: RE 138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE 146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684. II. - A contribuição do SEBRAE - Lei 8.029/90, art. 8º, § 3º, redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003 - é contribuição de intervenção no domínio econômico, não obstante a lei a ela se referir como adicional às alíquotas das contribuições sociais gerais relativas às entidades de que trata o art. 1º do D.L. 2.318/86, SESI, SENAI, SESC, SENAC. Não se inclui, portanto, a contribuição do SEBRAE, no rol do art. 240, C.F. III. - Constitucionalidade da contribuição do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3º, do art. 8º, da Lei 8.029/90, com a redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003. IV. - R.E. conhecido, mas improvido� (DJ 7.5.2004). 
(STF - RE: 564901 RJ , Relator: Min. CÁRMEN LÚCIA, Data de Publicação: DJe-231 DIVULG 09/12/2009 PUBLIC 10/12/2009).


Assim, não há que se falar em ilegalidade da cobrança da contribuição ao SEBRAE, pois desnecessária lei complementar para sua instituição. 
- INCRA
No que toca a contribuição destinada ao INCRA, não há que se falar em substituição dessa pela contribuição ao SENAR. Isso porque, a constitucionalidade da contribuição destinada ao INCRA já foi objeto de recurso representativo de controvérsia, sujeito ao procedimento do art. 543-C do CPC.
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL DE 0,2%. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/89, 8.212/91 E 8.213/91. LEGITIMIDADE.
A exegese Pós-Positivista, imposta pelo atual estágio da ciência jurídica, impõe na análise da legislação infraconstitucional o crivo da principiologia da Carta Maior, que lhe revela a denominada �vontade constitucional�, cunhada por Konrad Hesse na justificativa da força normativa da Constituição.
Sob esse ângulo, assume relevo a colocação topográfica da matéria constitucional no afã de aferir a que vetor principiológico pertence, para que, observando o princípio maior, a partir dele, transitar pelos princípios específicos, até o alcance da norma infraconstitucional.
A Política Agrária encarta-se na Ordem Econômica (art. 184 da CF/1988) por isso que a exação que lhe custeia tem inequívoca natureza de Contribuição de Intervenção Estatal no Domínio Econômico, coexistente com a Ordem Social, onde se insere a Seguridade Social custeada pela contribuição que lhe ostenta o mesmo nomen juris.
A hermenêutica, que fornece os critérios ora eleitos, revela que a contribuição para o Incra e a Contribuição para a Seguridade Social são amazonicamente distintas, e a fortiori, infungíveis para fins de compensação tributária.
A natureza tributária das contribuições sobre as quais gravita o themaiudicandum, impõe ao aplicador da lei a obediência aos cânones constitucionais e complementares atinentes ao sistema tributário.
O princípio da legalidade, aplicável in casu, indica que não há tributo sem lei que o institua, bem como não há exclusão tributária sem obediência à legalidade (art. 150, I da CF/1988 c.c art. 97 do CTN).
A evolução histórica legislativa das contribuições rurais denota que o Funrural (Prorural) fez as vezes da seguridade do homem do campo até o advento da Carta neo-liberal de 1988, por isso que, inaugurada a solidariedade genérica entre os mais diversos segmentos da atividade econômica e social, aquela exação restou extinta pela Lei 7.787/89.
Diversamente, sob o pálio da interpretação histórica, restou hígida a contribuição para o Incra cujo desígnio em nada se equipara à contribuição securitária social.
Consequentemente, resta inequívoca dessa evolução, constante do teor do voto, que: (a) a Lei 7.787/89 só suprimiu a parcela de custeio do Prorural; (b) a Previdência Rural só foi extinta pela Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com a unificação dos regimes de previdência; (c) entretanto, a parcela de 0,2% (zero vírgula dois porcento) � destinada ao Incra� não foi extinta pela Lei 7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91, como vinha sendo proclamado pela jurisprudência desta Corte.
Sob essa ótica, à míngua de revogação expressa e inconciliável a adoção da revogação tácita por incompatibilidade, porquanto distintas as razões que ditaram as exações sub judice, ressoa inequívoca a conclusão de que resta hígida a contribuição para o Incra.
Interpretação que se coaduna não só com a literalidade e a história da exação, como também converge para a aplicação axiológica do Direito no caso concreto, viabilizando as promessas constitucionais pétreas e que distinguem o ideário da nossa nação, qual o de constituir uma sociedade justa e solidária, com erradicação das desigualdades regionais.
Recursos especiais do Incra e do INSS providos.
(RECURSO ESPECIAL Nº 977.058 �RS (2007/0190356-0) RELATOR: MINISTROLUIZ FUX)
Assim, em observância ao art.62-A do regimento Interno desse Conselho, o entendimento da jurisprudência deve ser observado, conforme abaixo:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 
Dessa forma, entendo pelo cabimento da cobrança da contribuição destinada ao INCRA. 
- SALÁRIO EDUCAÇÃO
Com relação ao salário educação, cumpre salientar que ele já foi julgado constitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF), inclusive em sede de Ação Declaratória de Constitucionalidade, com decisão com efeito vinculante, eficácia �erga omnes� e aplicação �ex tunc�, tendo sido pacificado o entendimento de que sua cobrança é constitucional, por meio da Súmula nº 732 do STJ, vejamos:
É constitucional a cobrança da contribuição do salário-educação, seja sob a carta de 1969, seja sob a constituição federal de 1998 e no regime da lei 9.424/1996.
- MULTA
A Recorrente alega que a multa aplicada é confiscatória e, portanto, inconstitucional.
No entanto, a análise dessa alegação não é cabível nessa instância, pois o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, conforme sedimentado na Súmula CARF nº 2: 
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
- JUROS
Por fim, no que toca a incidência da Taxa SELIC, alegou a Recorrente que ensejaria enriquecimento ilícito por parte da União, uma vez que está tem natureza remuneratória e não moratória, conforme circular do BACEN 2868/99, ofendendo o princípio da legalidade e capacidade contributiva, implicando em efeito confisco. 
Sobre a aplicabilidade da Taxa SELIC, esse Egrégio Conselho já pacificou as discussões, conforme sedimentado na Súmula n°4:
Súmula CARFnº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Nessa esteira de pensamento, não há que se afastar a aplicabilidade da Taxa SELIC, estando esta em conformidade com o ordenamento jurídico. 
Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao RECURSO VOLUNTÁRIO, julgando totalmente PROCEDENTE o Auto de Infração DEBCAD n° 37.298.283-2.
É como voto.

Carolina Wanderley Landim.
 
 



ALEGACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA MULTA
CONFISCATORIA.

A multa de oficio aplicada decorre de expressa disposi¢ao legal. O CARF nao
¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria. Aplica¢do da Simula CARF n° 2.

APLICABILIDADE DA TAXA SELIC - INTELIGENCIA DA SUMULA
N°4 CART

Pacifica a possibilidade de aplicagdo da Taxa SELIC em tributos federais,
inclusive objeto de entendimento sumulado por este 6rgdo julgado.

Recurso Voluntario Negado.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos: i) rejeitar a
arguicdo de decadéncia; ii) rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva; iii) rejeitar a
preliminar de nulidade do langamento; e iv) no mérito, negar provimento ao recurso. Ausente
justificadamente o conselheiro Igor Aratijo Soares.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Carolina Wanderley Landim - Relatora

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Elias Sampaio Freire,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim, Rycardo Henrique
Magalhaes de Oliveira e Kleber Ferreira de Aratjo.
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Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo sob Mandado de procedimento Fiscal (MPF) n°
0910100.2010.00483-5 ¢ DEBCAD n° 37.298.283-2, tendo como objeto as contribuigdes
patronais devidas para outras entidades ou fundos (terceiros), incidentes sobre a remuneracao
paga ¢ segurados empregados, no periodo de apuragdao compreendido entre 01/2005 a 12/2007,
cuia ciéncia foi obtida pela ora Recorrente em 14/10/2010.

Infere-se que o crédito tributdrio tem origem na transferéncia simulada de
empregados da empresa Diplomata S/A Industrial e Comercial, tributada pelas contribui¢des
previdenciarias sobre a folha de salédrios, para a Diplomata Agro Avicola, pessoa juridica
sujeita a tributagdo sobre a producao rural.

Os fatos geradores do presente auto foram separados por codigo, da seguinte
forma:

- F1 Folha empregados nio inscritos: contribui¢ao previdencidria incidente
sobre remuneracdo paga aos trabalhadores da DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E
COMERCIAL, mas que estavam registrados na empresa DIPLOMATA AGRO AVICOLA
LTDA e de acordo com as atividades que desenvolviam, estdo vinculados ao FPAS (Fundo de
Previdéncia e Assisténcia Social) 531;

- F2 Folha empregados nio inscritos 507: contribui¢do previdenciaria
incidente sobre a remuneragdo paga aos trabalhadores que sdo segurados empregados da
empresa DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL, mas que estavam registrados na
empresa DIPLOMATA AGRO AVICOLA LTDA., e pela atividade que desenvolviam, estdo
vinculados ao FPAS (Fundo de Previdéncia e Assisténcia Social) 507;

- F3 Folha empregados ndo _inscritos 531: competéncia de 13/2007
referente as contribuicdes previdenciarias incidentes sobre a remuneracdo paga aos
trabalhadores da empresa DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL, mas que
estavam registrados na empresa DIPLOMATA AGRO AVICOLA LTDA e de acordo com as
atividades que desenvolviam, estdo vinculados ao FPAS (Fundo de Previdéncia e Assisténcia
Social) 531;

- F4 Folha empregados néao _inscritos 507: competéncia de 13/2007
referente as contribuicdes previdenciarias incidentes sobre a remuneracdo paga aos
trabalhadores da empresa DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL, mas que
estavam registrados na empresa DIPLOMATA AGRO AVICOLA LTDA e de acordo com as
atividades que desenvolviam, estdo vinculados ao FPAS (Fundo de Previdéncia e Assisténcia
Social) 507;

Segundo o relatdrio fiscal (fls. 31/47):

v a empresa Diplomata S/A Industrial e Comércio, sempre se enquadrou no FPAS 507
ou 531, recolhendo as contribui¢des patronais sobre a folha de pagamento de seus



empregados, até que, em 10/2001, grande parte de seus empregados foram transferidos
para a empresa Diplomata Agro Avicola, se enquadrou na FPAS 604 e 744;

apoOs as transferéncias verificou-se uma sensivel diminuicdo na soma dos valores
recolhidos pelas duas empresas, embora o numero de empregados tenha permanecido
constante no inicio, e aumentado no decorrer do periodo;

analisando a composicdo societdria, dados cadastrais e enderego (fls. 34/35), constatou-
se que no inesmo endereco da matriz da empresa Diplomata Agro Avicola funciona
uma filiai da Diplomata S.A Industrial e Comercial, bem como no mesmo endereco de
uma fiiial da empresa Diplomata Agro Avicola, funciona outra filial da Diplomata S.A
Industiiai e Comercial. Portanto, a empresa Diplomata Agro Avicola nao possui
ncnhuma sede propria;

analisando os documentos apresentados pela Recorrente no curso da fiscalizagao, tais
como fichas de registro de empregados, livros contabeis, GFIP - Guias de
Recolhimentos do FGTS e Informag¢des a Previdéncia Social, constatou-se que a
empresa Diplomata S/A Industrial e Comercial era quem cuidava de toda a parte de
recursos humanos e de contabilidade da Diplomata Agro Avicola. Além disso,
observou-se que o principal socio e administrador das duas empresas ¢ o Sr. Jacob
Alfredo Stoffels Kaefer;

as empresas Diplomata Agro Avicola e Diplomata S/A Industrial e Comercial
firmaram "contrato de parceira rural integrada" com o objetivo tinico de fornecimento
de mao-de-obra da primeira para a segunda. Verificou-se que os trabalhadores da
empresa Diplomata Agro Avicola ndo desempenhavam atividades de producgdo rural,
mas fungdes ligadas a empresa Diplomata Industrial e Comercial (processos de
industrializagao de frango e produc¢do de ragao), conforme f1s.36/37;

no ano de 2007, ao término da suposta parceria, verificou-se caminho inverso, pois
quase a totalidade dos empregados da empresa Diplomata Agro Avicola retornaram
para a Diplomata S/A Industrial e Comercial. Novamente a mudanca foi apenas na
parte documental, pois os empregados continuaram exercendo as mesmas fungdes, no
mesmo local e da mesma forma que sempre exerceram;

com base na andlise dos documentos contibeis e conforme confirmado pela propria
Diplomata Agro Avicola, a empresa ndo possuia: (i) iméveis, veiculos ou qualquer
outro equipamento no ativo imobilizado; (i) movimentos em conta caixa ou conta
bancos (ndo possuia sequer conta corrente bancéria); (iii) todos os custos da empresa
Diplomata Agro Avicola sdo representados por saldrios, encargos trabalhistas e
previdencidrios, ou seja, a empresa praticamente nao tem qualquer outro custo ou
despesa com instalagcdes, manutengdo, ou mesmo outras despesas operacionais (tais
como aluguel, energia, agua, telefone);

verificou-se que os pagamentos de todas as despesas, e em especial dos salarios dos
empregados que estavam registrados na Diplomata Agro Industrial, sempre foram
feitos diretamente pela Diplomata S/A Industrial e Comercial, através de transferéncia
bancéria direta aos empregados ou através de recursos do seu caixa;

além das evidéncias acima mencionadas, que ja demonstram que os empregados
registrados na Diplomata Agro Avicola eram, na verdade, empregados da Diplomata
S/A Industrial e Comercial, essa situacao foi também comprovada "in loco" pela
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Fiscalizagdo do Ministério do Trabalho, tendo sido lavrado o Auto de Infragdo N°
01175550-4.

Diante de todas essas circunstdncias, a Autoridade concluiu que os
empregados formalmente registrados na empresa Diplomata Agro avicola mantinham, na
pratica, vinculo de emprego com a empresa autuada. Ou seja, concluiu que a autuada simulou a
existéncia de registros de empregados na empresa Diplomata Agro Avicola para diminuir, de
forma evasiva, a sua carga tributéria.

O Auto de Infragdo foi entdo lavrado em nome da empresa Diplomata S.A
Iindusirial e Comercial, considerando como base de calculo as informagdes constantes das
folhas de pagamento e de GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia
Social da empresa Diplomata Agro Avicola.

Para aplicagcdo da multa, utilizou-se da inteligéncia do art. 106, II, ¢, do CTN,
sendo aplicada a multa menos gravosa, qual seja, a prevista na legislacdo vigente a época do
fato gerador (Lei 8.212/91) em detrimento a penalidade disposta na MP 449.

Devidamente intimada em 14/10/2010, a empresa Diplomata S.A Industrial e
Comercial apresentou impugnacdo as fls. 50/107, tempestivamente, alegando em sede
preliminar:

- Decadéncia do crédito tributario, uma vez que a ciéncia do contribuinte
ocorreu em 14/10/2010 e as contribui¢des exigidas sao de 01/2005 a 12/2007;

- Que deveria figurar apenas como devedora solidaria e ndo como devedora
principal, razdo pela qual o langamento deveria ser nulo.

- Nulidade por insuficiéncia de fundamentacdo na autuagdo, considerando
que nao foram descritos pormenorizadamente os fatos e a incidéncia de tais fatos nas hipoteses
genericamente previstas em leis. Defende ainda a nulidade da autuacdo sob a alegacdo de que
nao se vislumbra nos autos a forma como foram realizados os céalculos, o que acabou por violar
o direito de ampla defesa.

No mérito, o contribuinte, ora Recorrente, alegou, em sintese:
- inconstitucionalidade do salario educacao;

- inconstitucionalidade do adicional do SEBRAE, uma vez que teve sua
criagdo através de lei ordinaria e ndo de lei complementar como dispde a Constituicao;

- inconstitucionalidade da exigéncia do INCRA, uma vez que suas funcdes
foram atribuidas a um novo 6rgdo — o SENAR;

- pelo contrato de parceria-rural e parceria-rural-integrada, a empresa
Diplomata Agro Avicola se responsabiliza pela criagdo dos frangos de corte, fornecendo
pessoal, energia elétrica, agua, materiais de consumo, limpeza e material de formacao de cama
para aves, cabendo a Diplomata S.A a aquisicao do resultado da produgao;

- a atividade da empresa Diplomata Agro Avicola resume-se a producao rural
propria e integrada de ovos férteis, criacdo de pintos de um dia e aves in natura; ao passo que a



empresa Diplomata S.A. Industrial e Comercial se dedica a producdo e industrializagdo de
produtos rurais;

- 0 langamento ndo pode se basear em incertezas, mas em provas robustas;

- se comprometeu, por meio do contrato de parceria, a garantir recursos
financeiros (empréstimos) a titulo de adiantamento para que a propria Diplomata Agro Avicola
pudesse arcar com parte de suas despesas de custeio, entre elas de transporte, medicamentos,
agua, luz entre outras atividades inerentes. Em razdo disso, a Diplomata S.A tornou-se credora
dos valores adiatiados

a multa aplicada ¢ confiscatoria e, portanto, inconstitucional. Ademais,
alega que a Taxa SELIC nao deve ser aplicada, tendo em vista que tem natureza remuneratoria
e ndo moratoiia, devendo ser adotado juros de 1% ao més, previstos no art. 161, §1° do CTN.

Ao apreciar a impugnacao apresentada, a Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento Em Curitiba (PR) julgou-a totalmente improcedente, mantendo incélume
o crédito tributario, nos termos do acdrdao abaixo ementado:

Periodo de apuragao: 01/01/2005 a 31/12/2007
DECADENCIA. DOLO, FRAUDE OU SIMULACAO.

O prazo de decadéncia para a Fazenda Publica constituir o
crédito tributario inicia-se no primeiro dia do exercicio seguinte
daquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, quando
comprovadas as hipoteses de dolo, fraude ou simulagdo.

SIMULACAO. VINCULO DE EMPREGO.
ENQUADRAMENTO.

COMPETENCIA DA FISCALIZACAO.

Atendidas as condigoes legais, pode a fiscalizagdo desconsiderar
o vinculo pactuado e proceder a caracterizag¢do do trabalhador
como segurado empregado.

ALEGACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
ADMINISTRACAO

PUBLICA.

E vedado a autoridade julgadora administrativa afastar a
aplicagdo, por inconstitucionalidade de tratado,acordo, tratado
internacional, lei decreto ou ato normativo.

SALARIO-EDUCACAO.SUMULA STF.

E constitucional a cobranca da contribuicio do saldrio-
educagdo é constitucional, conforme pacificado pela Sumula 732
do STF.

INCRA. EXIGIBILIDADE. SENAR.

A contribui¢do destinada ao INCRA ndo foi revogada pela
instituicdo da contribuicdo ao SENAR, visto que as citadas
contribui¢oes possuem natureza e destinagoes distintas.

SEBRAE. EXIGENCIA POR LEI ORDINARIA.



Processo n° 10935.006503/2010-81

S2-C4T1
Acordao n.° 2401-003.365

FL 5
E constitucional a cobranca de contribuicdo destinada ao
SEBRAE por lei ordinaria.

Impugnagdo Improcedente

Intimada em 08/04/2011 (f1.123) da decisdo proferida pela primeira instancia
administrativa, e irresignado com a mesma, a Recorrente interpés Recurso Voluntério, as
fls.124/184, ¢m 10.05.2011, reiterando todos os argumentos ja apresentados na impugnagao.

E o relatério. Decido.



Voto

Conscllicira Carolina Wanderley Landim, Relatora

O rccurso € tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razao
pela qual dele tomo conhecimento.

Decadéncia

Preliminarmente, alegou a Recorrente, com base na previsdo contida no art.
150, § 4°, do CTN, que o crédito tributario ora em comento resta decaido, tendo em vista que o
Auto de Infracdo tem a competéncia compreendida entre 01/2005 a 12/2007, tendo o
contribuinte tomado ciéncia em 14/10/2010.

Da andlise das provas carreadas no Auto de Infragdo, percebe-se como
veremos adiante que houve simulacao praticada pelo contribuinte, ora Recorrente, de modo que
o prazo decadencial passa a ter inicio no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado.

Em se tratando de tributos cujo lancamento se d4a por homologacdo, o prazo
para a homologac¢ao ¢ de cinco anos, a contar da ocorréncia do fato gerador, considerando-se
extinto o crédito quando decorrido o prazo sem o pronunciamento da fazenda. E o que
preconiza o art. 150, § 4°, do CTN:

Art. 150. O langamento por homologag¢do, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ 4° Se a lei nao fixar prazo a homologagdo, serd ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lancamento e definitivamente
extinto o crédito, salvo se comprovada _a ocorréncia de dolo,
fraude ou simulacdo.

Da anélise da parte final do dispositivo acima transcrito, constata-se que o
prazo decadencial na hipotese dos autos, simulagdo, sera regido pela regra geral do art. 173, I,
do CTN.

Dito isto, levando em consideracdo que o Auto de Infragdo refere-se a
contribui¢des patronais destinadas a Seguridade Social, de competéncias compreendidas entre
01/2005 a 12/2007, ndo ha que se falar em decadéncia uma vez que, nos termos do art. 173, I
do CTN, o prazo decadencial da primeira competéncia langada teve inicio em 01/2006
(exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado), findando-se em
31/12/2010. Como o crédito tributario foi constituido em 14/10/2010 (ciéncia da recorrente),
ndo ha que se falar em escoamento do prazo decadencial.
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Assim, rejeita-se a preliminar de decadéncia, suscitada pela Recorrente.
- ILEGITIMIDADE PASSIVA

No que toca a preliminar de ilegitimidade passiva, sustenta a Recorrente que,
por ndo ser a devedora principal do langamento, apenas poderia ser incluida no pdlo passivo da
autuacdo como devedora solidaria, em razdo de pertencerem ao mesmo grupo econdmico da
Empresa Diplomata Agro Avicola.

Nao merece prosperar o quanto alegado pela Recorrente, a um porque como
verenios no mérito do voto, o contrato de parceria nao passou de uma mera simulagdo entre as
empresas; a duas, porque em se tratando de empresas de um mesmo grupo econdémico, coOmo
alegado pela propria Recorrente, ha solidariedade na arrecadacdo e recolhimento das
contribui¢des devidas a Seguridade Social, nos termos do art. 30, IX da Lei 8.212/91, abaixo
transcrito:

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicoes ou de
outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas.:

IX - as empresas que integram grupo econdémico de qualquer
natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigagoes
decorrentes desta Lei;

Assim, poderia o Fisco exigir o cumprimento da obrigacdo tributaria de
ambos ou devedores ou de apenas um deles, cabendo aquele que cumprir a obrigacdo o direito
de regresso contra o outro devedor solidario.

Esse também ¢ o entendimento da jurisprudéncia administrativa sobre o
assunto:

(CARF - Segunda Se¢do MATERIA: Outros imposto e contrib
federais adm p/ SRF - agdo fiscal - ACORDAO: 2302-002.634
Data de decisdo: 14/08/2013)

Contribui¢ées Sociais Previdenciarias Periodo de apuragdo:
01/01/1996 a 31/03/2003 GRUPO ECONOMICO. INTERESSE
COMUM NO FATO GERADOR DO TRIBUTO. O art. 30, IX da
Lei n° 8.212/1991, que impde a responsabilidade solidaria das
empresas do mesmo grupo econdmico pelo pagamento das
contribuicées previdencidrias, deve ser interpretado conforme
os dispositivos do Codigo Tributdrio Nacional que tratam da
matéria, quais sejam, os arts. 124 e 128. Restando comprovado
pela fiscalizacdo que as empresas apontadas como co-
responsdveis compartilhavam de quadro de pessoal e de mesma
direcdo, controle ou administracdo, devem ser consideradas
como solidariamente responsdaveis. RESPONSABILIDADE POR
SUCESSAO. ART. 133 DO CTN. ESTABELECIMENTO
COMERCIAL OU FUNDO DE COMERCIO. A legislacdo
tributaria prevé a responsabilidade por sucessdo tanto na
hipotese de transferéncia do fundo de comércio, quanto na
transferéncia de estabelecimento comercial, sendo este, nos
termos do art. 1.142 do CC/02, o complexo de bens destinados
ao , exercicio ., da. empresa, enquando aquele é o sobrevalor



atribuido ao estabelecimento, em decorréncia de sua perspectiva
de produzir resultados.

Dessa forma, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pelo
Recorrente.

- DA ALEGADA NULIDADE DA AUTUACAO

Em suas razdes de recurso, alega a Recorrente que os fatos que deram origem
ao langamento n3o torma pormenorizados nem apresentados calculos explicativos de como a
Autoridade chegou ao valor langado.

Nao merece prosperar a alegacdo da Recorrente, uma vez que o relatorio
Fiscal apresenta de forma detalhada os fatos que ensejaram a autuagdo, os fundamentos legais e
a apuracao dos créditos tributarios, como bem ressaltou a decisdo proferida pela DRJ:

Observa-se dos autos que a autoridade lan¢adora esmerou-se em
subsumir com exceléncia o fato a norma, elaborando um
minucioso relatorio fiscal, demonstrando ao contribuinte o que
deve e por que deve.

O relatorio fiscal e anexos detalha com meridiana clareza os
fatos geradores (remuneragoes pagas a segurados empregados),
a origem da apuragdo do crédito (GFIP - Guia de Recolhimento
do FGTS e Informacoes a Previdéncia Social e folha de
pagamento da empresa Diplomata Agro Avicola em razdo da
simulagdo) e citagdo dos dispositivos legais que regem a matéria
tributdvel.

Ademais, o auto de infracdo destacou que o crédito tributario foi
apurado com base na GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e
Informacées a Previdéncia Social e folha-de-pagamento da
empresa Diplomata Agro Avicola. A referida documentagdo,
alias, é de inteiro conhecimento da autuada, ja que os setores
contabil e de recursos humanos da Empresa Diplomata Agro
Avicola - responsavel pela confec¢do das GFIP e folhas -de-
pagamento - eram centralizados na propria empresa Diplomata
S.A. Industrial e Comercial, ndo podendo, desse modo, alegar
ignorancia dos fatos geradores.

Por sua vez, o DD - Discriminativo do Débito, aponta além da
base de cdlculo, as aliquotas aplicadas, os crédito e dedugoes
aproveitadas, a incidéncia de juros e multa, explicitando, assim,
a apuragdo do cdlculo tributario, tudo em consondncia as
exigéncias prescritas no art. 142 do CTN (...)

Portanto, ndo merece acolhida a alegacdo da Recorrente de nulidade da
autuagdo por insuficiéncia de fundamentagdao ou por falta de clareza da apuracdo do crédito
tributario langado.

- DA SIMULACAO

No mérito, por entender que o voto proferido pela Delegacia da Receita
Federal de Julgamento — DRJ se posicionou de forma clara e precisa sobre a existéncia de
simulagdo no negocio juridico firmado entre as empresas Diplomata S.A Industrial e Comercial
e Diplomata Agro Avicola, bem como considerando que a Recorrente ndo trouxe aos autos
qualquer argumento ou elemento novo no Recurso, Voluntario ora apreciado, apenas limitando-
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se a reproduzir os argumentos ja aventados na impugnagdo, utilizo os fundamentos expostos
pela decisdo de 1? instancia, os quais se encontram abaixo transcritos:

“A empresa Diplomata S.A Industrial e Comercial em razdo de
suas atividades econémicas (industrializa¢do e comercializagdo
de produtos rurais) estabelecidas no art.3° do seu Estatuto
Social, encontra-se vinculada aos codigos de FPAS 507 e 531,
contribuindo desse modo, sob sua folha-de-pagamento.A
empresa Diplomata Agro Avicola, por sua vez, motivada pelo
seu objeto social (produ¢do avicola), tem sua tributagdo
substituida pela comercializagdo rural.

A partir de 10/2001 a maioria dos trabalhadores da empresa
Diplomata Industrial foram transferidos para a empresa
Diplomata Agro Avicola. Desde entdo, novos trabalhadores
passaram a integrar os quadros da Diplomata Agro Avicola.

Ndo obstante por meio da formalizagdo de um "contrato de
parceria rural integrada" firmado entre as citadas empresas, os
trabalhadores formalmente registrados na empresa Diplomata
Agro Avicola (parceira-outorgada) continuaram prestando
servigos a empresa Diplomata S.A Industrial e Comercial.

A autuada ao proceder o registro da maior parte dos
empregados na Diplomata Agro Avicola, empresa enquadrada
no regime de contribuicdo substituida pela comercializagdo
rural, passava a se beneficiar, dessa sistematica contributiva
mais favorecida.

Ao passo que, mantendo baixa massa salarial na empresa
notificada, reduzia seus encargos tributarios sobre a folha-de-
pagamento.

Os contornos descritos de uma aparente normalidade de
planejamento tributario, se revelaram em sua esséncia, no
entanto, um condenadvel expediente de evasdo fiscal.

Isso porque, embora presente a formaliza¢do de um contrato de
parceria rural, os trabalhadores transferidos para a empresa
Diplomata Agro Avicola permaneceram executando suas
atividades nas dependéncias da antiga empregadora, nas
mesmas fungoes e em condi¢coes idénticas de labor
desempenhados anteriormente. Vale dizer, a empresa Diplomata
S.A. continuou dirigindo e controlando a execu¢do dos servigos
prestados  pelos empregados da empresa "parceira”,
estabelecendo, desse modo, auténtica relagdo empregaticia com
esses mesmos trabalhadores.

O art.149 do CTN, em casos dessa natureza, traz a possibilidade
do Fisco realizar o langcamento de oficio:

Art. 149. O langamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade
administJ-ativa nos seguintes casos:

()

VI + quando se comprove|que/o sujeito passivo, ou terceiro em beneficio



daquele, agiu com dolo, fraude ou simulagdo;

Logicamente, o lancamento pressupde a reunido de provas com
o proposito de demonstrar a ocorréncia da simula¢do para
beneficiar o sujeito passivo. Certo de que a simulagdo deixa
rastros, cabe ao Fisco reunir os elementos indiciarios e
promover a exigéncia devida.

A proposito, Galvdo Telles disserta com propriedade a respeito
do temc

"4 simulagdo deixa quase sempre vestigios que a denunciam: ha fatos, circunstincias
que a experiéncia aponta como sintomas ou indicios do cardter ficticios ou imaginario de
um ato juridico. (...) A simula¢do representa um esfor¢o de construgdo artificial,
distanciada e deformada da realidade, e raras vezes essa construgdo serd um todo logico
e coerente, que forme cobertura completa de fatos.

A verdade vem a superficie e denunciasse através de brechas daquela construgdo. Os
indicios que fazem presumir a simula¢do serdo particularmente convincentes se se tornar
aparente motivo simulatorio".(Manual dos Contratos em geral. P. 172/174)':

No caso, entendo que elementos contidos nos autos sdo bastantes
persuasivos em retratar a ocorréncia do simulacro empregado
pela empresa, objetivando se esquivar de suas obriga¢oes
previdenciarias. Vejamos:

Natureza das atividades desenvolvidas

A empresa Diplomata Agro Avicola (parceira-outorgada), sob a
roupagem de "parceria rural integrada" como dito, passou a
ceder sistematicamente seus trabalhadores a notificada.

Consoante se verifica das fichas de registros de empregados, os
trabalhadores desempenhavam as mais variadas fungoes:
motorista, auxiliar de cdmera fria, auxiliar de producdo de sala
de corte, atendente de portaria em deposito de fabrica de ragdo,
operador de secador em fabrica de rac¢do, operador de caldeira,
encarregado de evisceragdo, encarregado de miudo,
encarregado de sala de embalagem, etc.

A natureza dos servicos descritos ndo so se mostram-se
incompativeis com o objeto da empresa Produtora Rural
(atividades rurais), como se afeicoam necessarias as atividades
industriais (atividades de frigorificos, abaste de aves e
fabricagdo e comercializagdo de ragdo) do contribuinte.

Por outro lado, os servicos acima descritos se mostraram
distanciados, outrossim, do proprio objeto contratual da
parceria, qual seja de produgdo de pintos de corte de um dia
(Clausula primeira do contrato de parceria rural, fls.157).

Alias, a autoridade lancadora bem destacou essa situacdo em
seu relatorio fiscal:

Essa simulacdo fica ainda mais clara quando se observa que na realidade os
funcionarios da empresa Diplomata Agro Avicola Ltda, nunca exerceram as atividades
previstas nos contratos de parceria, mas sim sempre trabalharam nos frigorificos e na
fabrica de ragdo da empresa Diplomata S/A Industrial e Comercial, exercendo fung¢ées
relacionadas a atividade industrial desta empresa, e ndo atividades rurais relacionadas
ao contrato de parceria e ao suposto objeto

social da Diplomata Agro Avicola.
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Ora, resta evidente o desvio de finalidade do contrato dito de
"parceria rural integrada". Os préstimos habitualmente
desempenhados pelos supostos ruricolas, em sua imensa
maioria, sdo estranhos a atividade tipicamente de produgdo
rural. Desse modo, o desenvolvimento de atividades de
comercializagdo e industrializagdo pelos trabalhadores da
"empresa- outorgada" atua como fator desqualificante da
parceria rural.

Por outro lado, se observa que os segurados empregados
laboravam nas dependéncias da empresa-outorgante, como se
contrato de cessdo de mdo-de-obra fosse.

Terceirizagdo, portanto, irregular, visto que era permeada pela
submissdo dos trabalhadores aos controles da notificada, bem
como ligada a atividade fim do empreendimento e ndo as de
meio.

A proposito, a terceirizagdo de atividades necessarias e
permanentes para manuten¢do da empresa contratante - e,
portanto, ndo limitadas as de meio - , nos termos do enunciado
da Sumula 331 do TST, autoriza a formag¢do do vinculo com a
tomadora.

1 - A contratagdo de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formandS-se o
vinculo diretamente com o tomador dos servigos, salvo no caso de trabalho temporario.

1l - Ndo forma vinculo de emprego com o tomador a contratagdo de servigos de
vigilancia (Lei n° 7.102, de 20-06-1983), de conservagdo e limpeza, bem como a de
servigos especializados ligados a atividade-meio do tomador, desde que inexistente a
pessoalidade e a subordinagdo direta

Alids, o Ministério do Trabalho em verificagdo in loco, observou
essa grave ocorréncia e noticiou a existéncia das irregularidades
a Receita Federal do Brasil por meio da Representagcdo
n°706/2007 encaminhado pelo oficio MPT/PRT-
12/8C/SC/Chapeco n°56072007. A autoridade do Ministério do
Trabalho, lavrou, ainda, na oportunidade, o Auto de Infra¢do n°
01175550-4, pelo fato da empresa admitir ou manter
empregados sem o respectivo registro no livro de empregados.

E pertinente a transcri¢do do conteiido do Auto de Infracio a
esse respeito:

"Em fiscalizag¢do na empresa ficou constatado que a mesma utiliza na execug¢do de sua
atividade fim, atividade frigorifica com abate de aves e fabrica e transporte de ragdo,
empregados que ndo estdo devidamente registrado no seu quadro de empregados. A
Autuada vem utilizado em niimeros de 30.04.2007, 1.025( mil e vinte cinco) empregados
de outra empresa para realizar suas atividades. A empresa "prestadora” que mantém o
vinculo de emprego (registro) dos referidos empregados é a DIPLOMATA AGRO
AVICOLA LTDA, CNPJ 03.720.774/0002-66. Esta empresa tem-se configurado nesta
relagdo com auténtica intermediadora de mao-de-obra. (...) Ndo foi apresentado contrato
de prestagdo de servigos entre a autuada e a Diplomata Agro Avicola, mas ressaltasse
que mesmo que este exista a terceirizagdo ter-se-ia como ilicita de acordo como
entendimento expressado pelo TST na sumula 331, em que fica claro ser ilicita a
terceirizagdo de atividade fim da empresa, como as de abate de frangos e transporte de
ragdo que figuram no objeto social da autuada.”

O contrato de parceria como apresentado afigura-se como
instrumento ilicito de redu¢do de carga tributdria, visto que a
empresa autuada se beneficiava da mado-de-obra intermediada



por outra, sem pagar o correspondente tributo (contribuicdo
incidente sobre a remuneragdo paga aos segurados
empregados). Nesse panorama, o vinculo previdenciario se
forma com a empresa autuada, sendo, portanto, correto imputar-
lhe o crédito tributario.

Centralizacdo administrativa, financeira e patrimonial e risco do
Empreendimento.

Foi constatado pela autoridade lan¢adora que o controle de
pessoal, contabil, administrativo e financeiro da Diplomata Agro
Ivicola Ltda eram exercidos pela empresa Diplomata Industrial
> Comercial, situagdo reveladora de uma unica empresa e, por
conseguinte, de um so empregador.

Registre-se que ndo é aceitavel o argumento da empresa de que
a concentragdo desses setores internos se justifica em razdo da
existéncia de grupo economico, com objetivo de racionalizar
custo. Ora, como dito alhures nesse voto, dire¢cdo comum de
empresas com personalidades juridicas distintas - pressuposto
do grupo economico - ndo é sinonimo de confusdo patrimonial,
financeira, contabil e de pessoal entre empresas.

Por outro lado, observa-se que a empresa Diplomata Agro
Avicola ndo, apresentou patrimoénio e capital suficientes para
gerir suas atividades empresariais.

Tal fato foi confirmado pela propria empresa que, em
atendimento ao Termo de Inicio de Procedimento Fiscal
apresentou declaragdo, com data 05/04/2010, informando que:

1) Nao possui Imoveis integrando o seu Ativo imobilizado.
2) Nao possui Veiculos Integrando o seu Ativo Imobilizado.
3) Nao possui Arquivos de Controle Patrimonial.

4) Nao possui conta Bancaria.

Ademais, a sede e filiais da empresa Diplomata Agro Avicola
foram constituidas, conforme consta do item 15 e 16 do
Relatorio Fiscal, nos mesmos enderecos da empresa autuada,
que, por si sO, caracteriza um forte indicio de se tratar de um
mesmo estabelecimento produtivo.

Alem da empresa ndo possuir registros em seu ativo permanente,
ndo apresentou qualquer autonomia financeira. Alias, revelou-
se, peculiar o fato da empresa ndo apresentar conta bancaria ou
mesmo dinheiro em espécie registrado em seu caixa para fazer
frente as suas despesas dependendo, para tanto, de recursos
financeiros da Diplomata S/A Industrial.

E pertinente transcrever as observagoes da autoridade
langadora contida em seu Relatorio Fiscal a esse respeito:

Além da auséncia de ativo permanente que representa o patrimonio da empresa, a
Diplomata Agro Avicola ndo possui autonomia financeira, dependendo dos recursos da
Diplomata S/A Industrial para pagar suas despesas, inclusive saldrios, ressaltando-se o
fato de sequer possuir conta bancaria. (...)

Por ndo possui conta bancaria, seria normal supor que os recursos utilizados nas suas
atividades fossem movimentos através do caixa, ou seja, em espécie. Entretanto conforme
se observa pela andlise de seus livros contdbil (Diario e Razdo) a empresa ndo possui
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"

nenhum langamento na conta "Caixa ". De acordo com as normas contabeis, a conta
"Caixa ", pertence ao grupo de contas do Ativo Circulante onde sdo registrados os ativos
financeiros da empresa, que possuem liquidez imediata, em outras palavras, "dinheiro em
espécie ".

E continua:

Ou seja, o fato de ndo possuir conta bancaria e nao possuir "Caixa " significa dizer que a
empresa Diplomata Agro Avicola nunca movimentou nenhum recurso financeiro por
conta propria.

Destaca-se que o pagamento dos salarios dos empregados
registrados na empresa Diplomata Agro Avicola, alias, era feito
diretamente pela empresa Diplomata S.A. Industrial e
Comercial, através de transferéncia bancaria direta aos
empregados ou recursos de seu caixa.

O pagamento de despesas operacionais, inclusive das
remuneracoes dos trabalhadores, sinalizam que os riscos de toda
atividade produtiva era assumido apenas pela empresa
Diplomata S.A. Industrial e Comercial. Ora, a transferéncia
completa dos riscos da atividade economica é incompativel com
a ideia de autonomia empresarial que se espera de uma pessoa
Jjuridica.

Entendo que a onerosidade suportada pela empresa autuada,
nessas circunstancias, revela sua faceta empregadora e,
portanto, sujeito passivo das contribui¢des sociais apuradas.

Destaca-se que ndo ¢ crivel imaginar qual empresa, na pratica,
aceitaria assumir até R$3.000.000,00 a titulo de pagamento de
salarios dos funciondarios de outra empresa, bem como o
pagamento de tributos e demais despesas operacionais
(disposi¢oes contidas nos arts. 1° e 2° do contrato de parceria) a
uma empresa que possui capital social de apenas R$50.000,000
(capital social estabelecido no Contrato Social) e apresenta
sistematicamente receita incompativel para honrar seus
COmMpPromissos.

A empresa Diplomata Agro Avicola, mesmo estando registrada
nos orgdos competentes e adquirida personalidade juridica de
sociedade empresarial, ndo apresentou todos os elementos que
sdo gerados quando da cria¢do da pessoajuridica, quais sejam:
patrimonio e domicilios proprios. Assim, entendo que a empresa
autuada é a unica empregadora que se utiliza da for¢a-de-
trabalho alheia como fator de produgado.

Registre-se que em visita realizada pela fiscalizagdo nas
dependéncias das empresa autuada, foi constatado que os
empregados formalmente registrado na empresa Diplomata Agro
Avicola encontravam-se uniformizados e com identificagdo no
cracha da empresa Diplomata S.A. Industrial e Comercial, o que
torna inobjetavel com quem o vinculo de subordinagdo juridica
era estabelecido.

Conclui-se, portanto, que o contrato firmado de parceria rural
integrada, foi criada com intuito de ocultar o verdadeiro sujeito



passivo e mascarar a ocorréncia dos fatos geradores, devendo,
assim ser desconsiderado.

Vinculo de emprego

A autoridade lancadora entendendo que os vinculos de emprego
formalizados com a empresa Produtora Rural sdo
reconhecidamente, na pratica, da empresa Diplomata S.A.
Industrial e Comercial, adotou o procedimento descrito no art.
229 do Decreto Regulamento da Previdéncia Social aprovado
pelo Dec.3048/99 , in verbis:

Art. 229(..J

§2° Se o Auditor Fiscal da Previdéncia Social constatar que o segurado contratado como
contribuinte individual, trabalhador avulso, ou sob qualquer outra denominagdo,
preenche as condigdes referidas no inciso I do caput do art. 9°, deverd desconsiderar o
vinculo pactuado e efetuar o enquadramento como segurado empregado.”

A Lei n® 8.212/91, por sua vez, dispoe a respeito da condigdo de
segurado empregado:

Art. 12. Sdo segurados obrigatorios da Previdéncia Social as seguintes pessoas fisicas:

1 - como empregado: aquele que presta servigo de natureza urbana ou rural a empresa,
em cardter ndo eventual, sob sua subordinagdo e mediante remunerag¢do, inclusive como
diretor empregado.

Assim, cabe destacar didaticamente os elementos indicativos do
vinculo de emprego autorizadores do langamento.

Onerosidade - Como restou demonstrado, a empresa autuada
era quem diretamente assalariava os empregados da outra, por
meio de transferéncia bancaria.

Ndo eventualidade - Para fins previdenciarios, considera-se
servi¢o prestado em cardter ndo eventual, aquele relacionado
direta ou indiretamente com as atividades normais da empresa,
conforme art.9°, § 4 o do regulamento aprovado pelo
Dec.3048/99.

Conforme demonstrado nos autos, a mdo-de-obra foi alocada em
atividade necessaria a realiza¢do do objeto social da empresa
autuada a saber: atividade de frigorifico, abate de aves e outras
atividade industriais da empresa.

Subordinacdo — Os trabalhadores exerciam atividades
industriais e comerciais nas dependéncias da autuada, estando,
inclusive, devidamente uniformizados e identificados como
empregados da empresa Diplomata Industrial e Comercial.

Desse modo, se apresentavam para o publico em geral como
empregados da empresa autuada e como tal devem ser
considerados.

O controle das atividades laborais eram realizado pela autuada,
visto que servigos executados pelos trabalhadores se
relacionavam ao seu objeto social.

Destaca-se que a Diplomata Agro Avicola ndo possui condi¢oes
de suportar os encargos com a massa salarial e nem os riscos do
empreendimento como um todo, fazendo a Diplomata S.A.
Industrial . as,-suas-vezes.».A:constatacdo do Ministério do
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Trabalho, igualmente, robustece a existéncia da relagdo
empregaticia entre a empresa autuada e os empregados
registrados na empresa Diplomata Agro Avicola Ltda.

O conjunto probatorio é, portanto, particularmente convincente
e demonstrar o uso de ardil pela autuada para obter uma
vantagem tributdria que ndo seria obtida pelas vias normais.
Desse modo, entendo, que o langcamento ndo merece qualquer
reparo.

De fato, a Fiscaliza¢do levantou diversos elementos que comprovam a
existéncia de simulagdo no negocio juridico firmado entre as empresas, dentre os quais
destacam-se:

v’ as empresas funcionam nos mesmos enderegos;

v 0 principal sécio e administrador das duas empresas é a mesma pessoa - Sr. Jacob
Alfredo Stoffels Kaefer;

V' os trabalhadores da empresa Diplomata Agro Avicola ndo desempenhavam atividades
de produgdo rural, mas fungdes ligadas a empresa Diplomata Industrial ¢ Comercial
(processos de industrializa¢do de frango e produgdo de ragao);

v com base na andlise dos documentos contdbeis e confirmado pela propria Diplomata
Agro Avicola, a empresa ndo possuia: (i) imoveis, veiculos ou qualquer outro
equipamento no ativo imobilizado; (i1) movimentos em conta caixa ou conta bancos
(ndo possuia sequer conta corrente bancéria);

v todos os custos da empresa Diplomata Agro Avicola sdo representados apenas por
salarios, encargos trabalhistas e previdenciarios, sendo que a empresa praticamente nao
possuia qualquer outro custo ou despesa com instalagdes, manutencdo, ou mesmo
outras despesas operacionais (tais como aluguel, energia, dgua, telefone);

v/ até mesmo os salarios dos empregados da Diplomata Agro Avicola eram pagos pela
Diplomata S/A Industrial e Comercial;

Além de todas essas evidéncias, o Fiscal autuante ainda demonstrou que essa
situacdo foi também confirmada "in loco" pela Fiscalizagdo do Ministério do Trabalho,
devidamente formalizada no Auto de Infracdo N° 01175550-4, lavrado pela referida
instituigao.

Diante de todo manancial probatério que foi levantado pelo Auditor Fiscal
autuante, resta evidenciado que os empregados registrados na Diplomata Agro Avicola eram,
na verdade, empregados da Diplomata S/A Industrial e Comercial, e, portanto, a existéncia de
simula¢do na “parceria rural” firmada por essas empresas.

- SEBRAE

Nao merece prosperar a alegacdo de necessidade de lei complementar para
institui¢dao da contribuicao para o SEBRAE. Isso porque, o STF jé& decidiu que a contribui¢ao
para o SEBRAE ¢ contribuicdo de intervengdo no dominio econdomico (art. 149, caput, da
CF/88).



Da mesma forma, o STF, também pacificou o entendimento de que ndo ¢
necessaria lei complementar para que seja instituida contribui¢do de interven¢do no dominio
econdbmico — CIDE. Dai que, logicamente, tendo a contribui¢do destinada ao SEBRAE
natureza de contribuicdo de intervencdo no dominio econdmico, ndo ha que se falar em
observancia ao art. 146, 111, da CF:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO: SEBRAE:
CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO
ECONOMICO. Lei 8.029, de 12.4.1990, art. 8, § 3°. Lei 8.154, de
28.12.1990. Lei 10.668, de 14.5.2003. C.F., art. 146, III; art. 149; art.
154, I; art. 195, § 4° 1. - As contribuicoes do art. 149, C.F. -
contribuicées sociais, de intervencido no dominio economico e de
interesse de categorias profissionais ou econémicas - posto estarem
sujeitas a lei complementar do art. 146, 111, C.F., isto nio quer
dizer que deverdao ser instituidas por lei complementar. A
contribuicdo social do art. 195, § 4°, C.F., decorrente de ‘“outras
fontes”, ¢ que, para a sua institui¢do, serd observada a técnica da
competéncia residual da Unido: C.F., art. 154, I, ex vi do disposto no
art. 195, § 4°. A contribui¢do nao é imposto. Por isso, nao se exige
que a lei complementar defina a sua hipotese de incidéncia, a base
imponivel e contribuintes: C.F., art. 146, IIl, a. Precedentes: RE
138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE 146.733/SP,
Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684. II. - A contribuicio do
SEBRAE - Lei 8.029/90, art. 8°, § 3° redacdo das Leis 8.154/90 e
10.668/2003 - é contribuiciao de interven¢ao no dominio econémico,
nio obstante a lei a ela se referir como adicional as aliquotas das
contribuicées sociais gerais relativas as entidades de que trata o
art. 1° do D.L. 2.318/86, SESI, SENAI, SESC, SENAC. Nio se
inclui, portanto, a contribuicio do SEBRAE, no rol do art. 240,
C.F. III. - Constitucionalidade da contribuicdio do SEBRAE.
Constitucionalidade, portanto, do § 3°, do art. 8°, da Lei 8.029/90, com
a redacdo das Leis 8.154/90 e 10.668/2003. IV. - R.E. conhecido, mas
improvido” (DJ 7.5.2004).

(STF - RE: 564901 RJ , Relator: Min. CARMEN LUCIA, Data de
Publicagiio: DJe-231 DIVULG 09/12/2009 PUBLIC 10/12/2009).

Assim, ndo ha que se falar em ilegalidade da cobranga da contribui¢do ao
SEBRAE, pois desnecessaria lei complementar para sua instituigao.

- INCRA

No que toca a contribuicdo destinada ao INCRA, ndo ha que se falar em
substituicdo dessa pela contribuicio ao SENAR. Isso porque, a constitucionalidade da
contribuicao destinada ao INCRA ja foi objeto de recurso representativo de controvérsia,
sujeito ao procedimento do art. 543-C do CPC.

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTARIO.
CONTRIBUICAO DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL DE
0,2%. NAO EXTINCAO PELAS LEIS 7.787/89, 8.212/91 E
8.213/91. LEGITIMIDADE.
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A exegese Pos-Positivista, imposta pelo atual estagio da ciéncia
juridica, impde na andlise da legislagcdo infraconstitucional o
crivo da principiologia da Carta Maior, que lhe revela a
denominada ‘“vontade constitucional”, cunhada por Konrad
Hesse na justificativa da for¢a normativa da Constituigdo.

Sob esse dngulo, assume relevo a colocagdo topogrdfica da
matéria constitucional no afd de aferir a que vetor
principiologico pertence, para que, observando o principio
maior, a partir dele, transitar pelos principios especificos, até o
alcance da norma infraconstitucional.

A Politica Agraria encarta-se na Ordem Econémica (art. 184 da
CF/1988) por isso que a exagdo que lhe custeia tem inequivoca
natureza de Contribuicdo de Intervencdo Estatal no Dominio
Econémico, coexistente com a Ordem Social, onde se insere a
Seguridade Social custeada pela contribui¢do que lhe ostenta o
mesmo nomen juris.

A hermenéutica, que fornece os critérios ora eleitos, revela que a
contribui¢do para o Incra e a Contribui¢do para a Seguridade
Social sdo amazonicamente distintas, e a fortiori, infungiveis
para fins de compensagdo tributaria.

A natureza tributdria das contribuicoes sobre as quais gravita o
themaiudicandum, impde ao aplicador da lei a obediéncia aos
cdnones constitucionais e complementares atinentes ao sistema
tributario.

O principio da legalidade, aplicavel in casu, indica que ndo ha
tributo sem lei que o institua, bem como ndo ha exclusdo
tributaria sem obediéncia a legalidade (art. 150, I da CF/1988
c.cart. 97 do CTN).

A evolugado historica legislativa das contribui¢oes rurais denota
que o Funrural (Prorural) fez as vezes da seguridade do homem
do campo até o advento da Carta neo-liberal de 1988, por isso
que, inaugurada a solidariedade genérica entre os mais diversos
segmentos da atividade econdémica e social, aquela exag¢do
restou extinta pela Lei 7.787/89.

Diversamente, sob o pdlio da interpretacdo historica, restou
higida a contribuicdo para o Incra cujo designio em nada se
equipara a contribuicdo securitdaria social.

Consequentemente, resta inequz’voca dessa evolucdo, constante
do teor do voto, que: (a) a Lei 7.787/89 so suprimiu a parcela de
custeio do Prorural; (b) a Previdéncia Rural so foi extinta pela
Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com a unificagdo dos regimes
de previdéncia, (c) entretanto, a parcela de 0,2% (zero virgula
dois porcento) — destinada ao Incra— ndo foi extinta pela Lei
7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91, como vinha sendo
proclamado pela jurisprudéncia desta Corte.

Sob essa otica, a mingua de revogagdo expressa e inconciliavel a
adogdo da revogagdo tacita por incompatibilidade, porquanto



distintas as razoes que ditaram as exagoes sub judice, ressoa
inequivoca a conclusdo de que resta higida a contribui¢cdo para
o Incra.

Interpretagdo que se coaduna ndo so com a literalidade e a
historia da exagdo, como também converge para a aplica¢do
axiologica do Direito no caso concreto, viabilizando as
promessas constitucionais pétreas e que distinguem o idedrio da
nossa nogao, qual o de constituir uma sociedade justa e
solidaria, com erradica¢do das desigualdades regionais.

Recursos especiais do Incra e do INSS providos.

(RECURSO ESPECIAL N° 977.058 —RS (2007/0190356-0)
RELATOR: MINISTROLUIZ FUX)

Assim, em observancia ao art.62-A do regimento Interno desse Conselho, o
entendimento da jurisprudéncia deve ser observado, conforme abaixo:

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

Dessa forma, entendo pelo cabimento da cobranga da contribuicdo destinada
ao INCRA.

- SALARIO EDUCACAO

Com relagdo ao salario educagdo, cumpre salientar que ele ja foi julgado
constitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF), inclusive em sede de Ac¢ao Declaratoria
de Constitucionalidade, com decisdo com efeito vinculante, eficicia “erga omnes” e aplicacdo
“ex tunc”, tendo sido pacificado o entendimento de que sua cobranga ¢ constitucional, por meio
da Sumula n° 732 do STJ, vejamos:

E constitucional a cobran¢a da contribuicio do saldrio-
educagdo, seja sob a carta de 1969, seja sob a constitui¢do

federal de 1998 e no regime da lei 9.424/1996.

- MULTA

A Recorrente alega que a multa aplicada ¢ confiscatoria e, portanto,
inconstitucional.

No entanto, a andlise dessa alegacdo nao ¢ cabivel nessa instancia, pois o
CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributéria,
conforme sedimentado na Stimula CARF n° 2:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

- JUROS

Por fim, no que toca a incidéncia da Taxa SELIC, alegou a Recorrente que
ensejaria enriquecimento ilicito por parte da Unido, uma vez que estd tem natureza
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remuneratoria € ndo moratoria, conforme circular do BACEN 2868/99, ofendendo o principio
da legalidade e capacidade contributiva, implicando em efeito confisco.

Sobre a aplicabilidade da Taxa SELIC, esse Egrégio Conselho ja pacificou as
discussoes, conforme sedimentado na Sumula n°4:

Sumula CARFn° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagado e Custodia - SELIC para titulos federais.

Nessa esteira de pensamento, ndo ha que se afastar a aplicabilidade da Taxa
SELIC, estando esta em conformidade com o ordenamento juridico.

Por todo o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao
RECURSO VOLUNTARIO, julgando totalmente PROCEDENTE o Auto de Infracao
DEBCAD n° 37.298.283-2.

E como voto.

Carolina Wanderley Landim.
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